FENAJUFE DE LUTA, DESATRELADA DA CUT E DO GOVERNO
"Ser radical é agarrar as coisas pela raiz, e a raiz para o homem é o próprio homem."

Karl Marx
INTRODUÇÃO

1. Esta tese é uma contribuição da diretoria do Sintrajud e de dezenas de ativistas de nossa categoria que atuam na luta cotidiana dos trabalhadores do Judiciário Federal em São Paulo. Nosso objetivo principal é contribuir com o debate sobre o papel da nossa federação nacional diante dos ataques que vêm sendo feitos pelo governo Lula, que manteve e tem aprofundado a implementação do projeto neoliberal que teve início no governo Collor e se estendeu durante a “Era FHC”. Mas também queremos discutir as mudanças que vêm ocorrendo na própria Fenajufe. Em nossa avaliação, é importante ressaltar que a Fenajufe é uma entidade jovem, que acumula uma série de vitórias, mas tem ainda muitas batalhas a travar em sua construção. Para que as nossas futuras batalhas sejam vitoriosas, a Fenajufe precisa de uma direção firme e combativa, independente dos governos e administrações.
2. No entanto, como aconteceu no conjunto do movimento sindical brasileiro, após a chegada de Luiz Inácio Lula da Silva ao governo sobre as bases de uma coalizão que se ampara em setores dos mais reacionários da classe dominante brasileira (como o PP de Maluf, o PTB de Roberto Jefferson e parcela significativa do PFL), nossa Fenajufe tem alterado significativamente o curso de sua atuação, incorporando-se à concepção sindical que passou do enfrentamento à conciliação. Essa mudança de metodologia da ação política e da concepção sindical está longe de ser consensual na atual diretoria, mas é reflexo da atuação da maioria da diretoria executiva, ligada ao PT e ao PCdoB, cuja gestão será avaliada neste 6º CONGREJUFE.

3. Desde a eleição de Lula dezenas de sindicatos e categorias se dividiram entre aqueles que mantém firme a defesa dos interesses dos trabalhadores e aqueles que decidiram abrir mão de conquistas históricas para “preservar a governabilidade” em nome de uma “análise desfavorável da correlação de forças” ou sobre o discurso de que “o governo está em disputa”. Passados os quatro primeiros anos de mandato ficou evidente que não existe disputa e que o problema não é de correlação de forças, mas de opção política. Lula assumiu por diversas vezes que a política econômica calçada no superávit primário que consome mais de 37% do PIB brasileiro para o pagamento da dívida pública é de sua responsabilidade e não uma maldade de ministros que não seriam controlados pelo chefe. Da mesma forma, chamou os servidores públicos de privilegiados para aprovar uma contra-reforma da Previdência draconiana e admitiu que “os ricos nunca ganharam tanto dinheiro” como em seu governo.

4. Mas, como na Central Única dos Trabalhadores e demais centrais sindicais (essas últimas pelegas desde a sua origem e hoje aliadas à CUT e inclusive compondo juntas no Ministério do Trabalho de Lula), dirigentes do setor que hoje é maioria na direção da Fenajufe tentam fechar os olhos da categoria para a real concepção e objetivos do governo. 
5. Após o 5º CONGREJUFE essa polêmica acentuou-se fortemente, embalada no aprofundamento dos ataques patrocinados pelo governo Lula ao conjunto da classe trabalhadora e, em particular, aos servidores públicos; e no avanço da lógica conciliatória da maioria da diretoria de nossa Federação. Este balanço é necessário porque, em nossa opinião, a Fenajufe não chegou ainda ao grau de degeneração que levou a CUT a não servir mais às necessidades dos trabalhadores. Para que a nossa Federação não vire uma entidade “chapa-branca” é preciso que ela rompa com a CUT e recupere a tradição de luta; democracia e respeito à vontade da base; e autonomia frente ao governo e as administrações dos tribunais, que está sendo perdida por causa da atuação da maioria da atual direção. Especialmente neste momento em que se prepara uma nova onda de ataques aos direitos da classe trabalhadora com o anúncio do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) pelo governo Lula.
6. Queremos discutir como a prioridade da Federação ao longo deste ano a luta para derrotar o PAC e as demais medidas neoliberais do governo. Para isso, é necessário desatrelar a Fenajufe da CUT, mudar o rumo da política que a atual maioria da direção vem aplicando e resgatar a Fenajufe para a luta, com democracia, ouvindo a base da categoria e sem submissão ao governo ou às administrações dos tribunais.

CONJUNTURA NACIONAL E INTERNACIONAL

7. Para compreender o processo que ocorre no Brasil em sua totalidade é importante analisar também a situação internacional. Assistimos hoje a uma verdadeira ofensiva do G-7 (o grupo dos sete países mais ricos e poderosos do planeta) em todo o mundo. Do Oriente Médio à América Latina esses países ricos (com os EUA à frente) atacam os trabalhadores utilizando a força das armas ou tratados econômicos para tentar conter a dinâmica de crise do capital. Isso ocorre porque, apesar do relativo crescimento econômico mundial registrado nos últimos anos, as recentes quedas nas bolsas em todo o planeta e o crescente déficit dos EUA fizeram acender a luz amarela das principais potências capitalistas. Desta forma, o crescimento da economia é conseguido através da brutal exploração dos trabalhadores, principalmente dos países periféricos.

8. O imperialismo enfrenta as suas crises (da falta de petróleo, de água, e também a crise econômica), aprofundando ainda mais tais ataques, contando com os governos nacionais como aliados para manter sua hegemonia. Apesar de enfrentar uma séria crise, a globalização continua afetando as populações mais pobres, destruindo serviços públicos e direitos fundamentais. Direitos como a previdência pública e as legislações trabalhistas são duramente atacados. Na América Latina e demais países periféricos, reformas precarizam ainda mais os direitos e as economias nacionais são “abertas” por sucessivos governos neoliberais aumentando o desemprego e causando recessão, reduzindo os trabalhadores a mera mão-de-obra barata, e em muitos casos escrava, para as grandes multinacionais. Tudo isso é parte de uma política para tentar recolonizar os países pobres (ditos “emergentes”) e oprimir ainda mais seus povos.
9. A maior expressão desse ataque é a ocupação do Iraque pelos EUA e no Afeganistão, que já vitimou milhares de pessoas e estende-se indefinidamente. O recente massacre perpetrado por Israel ao Líbano, com o apoio direto dos EUA, chocou o mundo com imagens de civis - principalmente crianças - estraçalhados pelas bombas do exército sionista. O objetivo maior dos Estados Unidos, de Israel e da ONU é manter com a força militar uma estabilidade forçada no Oriente Médio, que concentra as maiores reservas de petróleo do planeta. Desta forma, os EUA podem continuar dominando a região com o auxílio de seu bastião militar: Israel.

10. De outro lado, crescem em todo o mundo os protestos contra o capital. São alguns exemplos dessa realidade:

1) UNIÃO EUROPÉIA - o “não” à Constituição da União Européia dado pelos trabalhadores da França, da Holanda e na Suécia, e que derrubaram o projeto de uma legislação ainda mais draconiana contra os direitos dos trabalhadores;

2) FRANÇA - os protestos dos jovens descendentes imigrantes na França contra a super-exploração (2004/2005), seguidos dos atos que derrubaram o projeto do “primeiro emprego” do governo francês (2006);

3) ESTADOS UNIDOS - o movimento contra a guerra de ocupação promovida pelo governo Bush no Iraque, que levou milhares de norte-americanos às ruas no último ano e tem marcado presença com atos regulares no coração do imperialismo por um lado, e a firme resistência iraquiana, por outro – que têm infernizado a vida do senhor da guerra George W. Bush. Também chamaram a atenção os atos ocorridos nos EUA contra a política fascistóide de expulsar os imigrantes latinos e criminalizá-los. A derrota dos republicanos nas eleições congressuais norte-americanas, em novembro de 2006 também é uma expressão, ainda que distorcida, deste processo. Aquelas eleições assumiram um caráter plebiscitário em relação ao governo Bush e sua guerra de ocupação por petróleo no Iraque, levando os “falcões” norte-americanos a perderem a hegemonia de 12 anos no parlamento do país. Embora a oposição democratas, fortalecida com as eleições, não tenha nenhuma política imediata de retirada das tropas do Iraque (inclusive muitos de seus parlamentares votaram a favor da guerra), sem maioria parlamentar no Congresso, o governo Bush terá de fazer inflexões em suas políticas para manter o mandato até o fim, em 2009.
4) AMÉRICA LATINA - os protestos por uma verdadeira reforma universitária que levaram centenas de milhares de estudantes às ruas no Chile, para que os filhos dos trabalhadores tenham acesso às universidades (2006). No México a luta dos trabalhadores no Estado de Oaxaca (2006) reuniu quase um milhão de pessoas no dia 5 de novembro contra o massacre promovido pelo governo Vicente Fox em repressão à greve de mais de 70 mil professores que teve início em maio de 2006 e durou mais de seis meses. A pressão popular também obrigou o presidente Evo Morales a defender a nacionalização do gás e do petróleo bolivianos. E a Venezuela, depois de derrotar a tentativa de golpe de Estado patrocinada também pelos Estados Unidos em 2002, vem mantendo uma forte mobilização popular claramente anti-Bush. Inclusive com o inicio de estatização de vários setores da economia;

5) ORIENTE MÉDIO - a brava resistência da população palestina ocupação israelense cresce a cada dia. Também no Líbano, no Iraque e no Afeganistão, Israel e EUA se surpreendem com a resistência que suas tropas enfrentam.
Defendemos que o 6º CONGREJUFE se solidarize e apóie:

- A resistência dos povos palestino, iraquiano e afegão pela sua autodeterminação e soberania. Fora as tropas dos EUA e de Israel de todos esses países.
- A luta dos trabalhadores bolivianos pela nacionalização do gás: “o petróleo é nosso e o gás é deles”.
- A luta do povo venezuelano e de toda a América Latina pela sua soberania.
No Brasil: Lula, o PT e o PCdoB governam para os banqueiros e contra os trabalhadores
11. O Brasil, sob a égide da “Era Lula”, segue buscando cumprir um papel de sub-metrópole dos Estados Unidos (pagando em dia os compromissos com os organismos internacionais, reforçando a exploração sobre seus trabalhadores e pressionando os países menores a não enfrentar a dominação imperialista para manter uma certa “calmaria” na região). 
12. É difícil para o conjunto da classe trabalhadora brasileira entender que a eleição de Lula em 2002 (tão esperada) tenha se transformado em uma alavanca para a derrubada de direitos históricos. Para o funcionalismo, a experiência com o novo governo veio “à cavalo”, com a ‘reforma’ da Previdência menos de seis meses após a posse do ex-dirigente sindical no Planalto. Certamente não se trata apenas de um problema de perplexidade ou perda das esperanças. A velocidade e intensidade da virada petista surpreenderam até mesmo os setores menos desavisados, confirmando as piores expectativas.

13. As medidas tomadas mostraram a clara opção do governo Lula pelos interesses da burguesia dos banqueiros, grandes empresários e latifundiários. Logo em 2003, foi nomeado para a direção do Banco Central o tucano presidente do Bank of Boston, Henrique Meireles, único ministro que se mantém até hoje. Com isso, ficou também demonstrada a opção pela continuidade da ciranda financeira. As altas taxas de juros e uma política recessiva possibilitaram os maiores lucros da história dos bancos que atuam no Brasil.

14. Em seguida vieram as contra-reformas tributária (que prorrogou a CPMF e a DRU mantendo o desvio de dinheiro da saúde e da educação para compor o caixa da dívida pública) e universitária (que aprofundou a privatização da educação superior e não solucionou o abismo que existe entre a pobreza e o acesso à universidade em nosso país, criando apenas uma política focalizada de “acesso” – o Prouni – que serve mais como curral eleitoral que como política educacional), a lei de falências (privilegiando os bancos em detrimento dos trabalhadores em caso de quebra das empresas) e o avanço das propostas de ‘reforma’ trabalhistas com vistas à retirada de direitos históricos como o 13º salário, a licença maternidade, férias, etc. No mesmo sentido, foi aprovado quase no fim do ano passado o Super-Simples, mecanismo de isenção de impostos para as pequenas e micro-empresas que flexibilizou as regras para o recolhimento do FGTS e retira direitos dos trabalhadores.
15. Na política externa, tão reivindicada pelos apoiadores de Lula como “independente”, o que vimos foi o governo buscando uma vaga no Conselho de Segurança da ONU a todo o custo, submetendo inclusive milhares de jovens brasileiros à ocupação do Haiti, numa política de subserviência e cooperação com o império no que ele tem de mais nocivo, que é a opressão dos povos de todo o mundo. O que levou inclusive ao suicídio do comandante brasileiro das tropas das Nações Unidas, o general Urano Teixeira da Matta Bacellar. De outro lado, as negociações bilaterais que têm sido feitas, assim como as contra-reformas da Previdência e do Judiciário adequam o “mercado” brasileiro às exigências do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional e de outros organismos de fomento.

16. Além de tudo isso, o governo do PT patrocinou os dois megaleilões de áreas onde a Petrobras já encontrou 6,6 milhões de barris de petróleo de excelente qualidade, correspondentes a 50% das reservas nacionais comprovadas. Com o auxílio direto do PCdoB (o comunista Haroldo Lima à frente da Agência Nacional do Petróleo durante a 7ª rodada do leilão). Mas não foi só o nosso petróleo que foi privatizado no governo Lula. A chamada Lei das Florestas, aprovada no Congresso Nacional em 2006, compromete os interesses e a soberania nacionais ao transformar áreas da Amazônia em esferas de “Gestão” privada “para produção sustentável"; mantém a possibilidade de formação de consórcios empresariais para contratos madeireiros exploratórios por prazo de até 60 anos; e introduz o recurso da "terceirização" das atividades madeireiras de difícil monitoramento, possibilitando a hipoteca das florestas a serem exploradas através do direito de oferta em garantia às agências de financiamento dos produtos madeireiros e não madeireiros a serem obtidos com as explorações.

Ataques aos direitos e à organização sindical dos servidores

17. O governo Lula em seu início também prometeu que nenhum servidor público teria perdas em seu mandato. Mas também aqui se manteve a política de não conceder reajustes salariais lineares. Essa política – defendida pelos cutistas – provocou a divisão dos trabalhadores, com cada categoria buscando ganhos específicos e abandonando a luta geral. Os aposentados também seguiram sendo discriminados em várias categorias pelas gratificações e aumentos via funções comissionadas – política que conseguimos derrotar até hoje no Judiciário Federal devido à mobilização dos trabalhadores.

18. Não satisfeito em arrochar o salário dos servidores, o governo Lula também relega a mais brutal intransigência às categorias do funcionalismo. A Mesa Nacional de Negociação Permanente (MNNP) e as Mesas setoriais, longe de avançarem nas discussões sobre as reivindicações dos servidores, são solenemente ignoradas pelo governo. Desde a reforma da Previdência até as recentes Medidas Provisórias editadas por Lula, o Planalto se recusa a instaurar um real processo de negociação com a categoria, implementando unilateralmente sua política para o setor. Mais que isso, o último ataque do governo foi subitamente suspender as mesas, num ato unilateral do mais puro autoritarismo, cortando a liberação de representantes sindicais eleitos para tais instâncias em categorias do Executivo Federal. Tal atitude representa um duro ataque à organização sindical. O governo mostra com isso todo o seu desprezo pela legítima representação dos servidores públicos através de suas entidades sindicais.
Cadeia para os mensaleiros e sanguessugas

19. Como se tudo isso não bastasse, em 2005 explodiu o escândalo do ‘mensalão’, expondo a todos o mar de corrupção em que se transformou o governo Lula, adaptado rapidamente às estruturas podres de poder. Antes, em 2004, já havia sido divulgado o “Caso Waldomiro”, que havia derrubado o subchefe de assuntos parlamentares da Presidência da República e homem de confiança do então super-ministro José Dirceu – Waldomiro Diniz – após divulgação de fita na qual Waldomiro aparecia extorquindo o bicheiro Carlos Augusto Ramos (o Carlinhos Cachoeira) para arrecadar fundos para as campanhas eleitorais do PT e do PSB no Rio de Janeiro em troca de uma concorrência pública.

20. Durante meses denúncias de corrupção atingiram o Executivo, o Legislativo e as diretorias das estatais. O esquema de compra de votos montado ainda durante a gestão FHC se aprofundou durante o governo Lula, transformando o PT e os partidos da base aliada em verdadeiras “organizações criminosas”, segundo as palavras do próprio Procurador Geral da República. Mais de um ano após o surgimento da crise, poucos deputados foram cassados, ficando a grande maioria impune.
21. Tanto o governo Lula quanto a oposição de direita do PSDB/PFL e outros, totalmente comprometidos com a corrupção, abafaram o caso e as investigações para não serem incriminados. Com a ajuda do governo Bush, contrário ao impeachment de Lula porque o governo implementa toda a sua política, que mandou uma delegação representando a Casa Branca ao Brasil à época para prestar apoio a Lula.
22. Nem bem esfriou o escândalo do ‘mensalão’, explodiu o caso das “Sanguessugas”. Apontado como o maior caso de corrupção da história do país em extensão de suspeitos e documentação comprovando a roubalheira por meio de superfaturamento de licitações para a compra de ambulâncias. Algo como 100 deputados, além de inúmeros prefeitos, participavam do esquema de desvio de verbas da saúde segundo denúncias da CPI e do Ministério Público. A extensão da fraude foi proporcional ao tamanho da pizza “assada” no Congresso. A grande maioria dos parlamentares envolvidos não foram cassados e, a exemplo dos mensaleiros, seguem impunes e livres – muitos deles reeleitos – para continuar a roubar.

23. Muitos desses parlamentares reeleitos estiveram ainda envolvidos no escândalo do “Dossiegate”, que explodiu à época das eleições com a descoberta de que ex-sindicalistas ligados ao governo tentaram comprar informações que incriminavam o então candidato do PSDB, José Serra, no esquema das Sanguessugas. Este foi outro escândalo não apurado porque não interessa nem ao PT e seus aliados e nem ao PSDB ir a fundo na investigação das maracutaias promovidas na compra dos documentos e muito menos nas que foram feitas durante a gestão de Serra como ministro da Saúde de FHC para a compra de ambulâncias.

24. Essa cumplicidade para abafar os escândalos de corrupção demonstra claramente que o PSDB e seus aliados não representam uma alternativa ao governo Lula. Como disse à época das eleições o dono do Itaú, o segundo maior banco nacional, Olavo Setúbal: qualquer que fosse o vencedor das eleições, o mandato de 2007 a 2010 será um mandato conservador.
Governo Lula: novo mandato, velhas reformas
25. A receita que levou Lula à segunda vitória foi composta por: programas assistencialistas para as pessoas abaixo da linha da pobreza; cooptação dos movimentos sociais organizados; política capitalista de incentivo à especulação; excelente assessoria de marketing; além de um adversário fraco. Com o “Bolsa Família”, o governo Lula criou um exército eleitoral de reserva. De forma vergonhosa, um presidente de origem operária constrói na miséria o seu maior legado político. E muita gente ainda precisa do “Bolsa Família” porque o país vai mal, diferentemente do que alardeia a propaganda institucional. Lula apropriou-se desse exército de reserva de miséria e converteu-o num exército de votos, explorando a necessidade do povo. Apesar da estrondosa vitória (com um número de votos superior ao que recebeu na primeira eleição), o presidente Lula foi reeleito numa situação bastante diferente do que ocorreu em 2002. O governo do PT já não conta mais com a ilusão da enorme maioria dos trabalhadores. E essa nova realidade deve ser aproveitada para fortalecer a mobilização contra o PACotão e a retirada de direitos.

26. O Brasil vive desigualdade social e regional crônica. Com a maior concentração de renda da América Latina - as cinco mil famílias mais ricas detêm um estoque de riqueza equivalente a 2/5 de todo o fluxo de renda produzido no país em um ano, enquanto cerca de 40 milhões de pessoas sobrevivem em condições de miserabilidade apenas com a assistência social dos governos de plantão -, nos últimos 25 anos a economia brasileira tem sido marcada pela estagnação ou pelo crescimento rastejante, muito inferior à necessidade de absorção de uma mão-de-obra crescente. Todo ano, no mínimo mais de 1,5 milhão de jovens se incorporam na população economicamente ativa (PEA) sem encontrar oferta de emprego. Obviamente, esse aumento da miséria e da desesperança faz crescer também a crise social e a violência urbana em proporções geométricas, transformando inúmeras de nossas favelas em imensos territórios nos quais o Estado oficial atua apenas via repressão policial e/ou, indiretamente, com a colaboração do narcotráfico como mecanismo de contenção social.

27. Há que se notar que, apesar da disposição intransigente “dos de baixo” para lutar, a fragmentação da classe trabalhadora é uma política do neoliberalismo que temos que enfrentar ainda com mais força e unidade neste próximo período. Isso não minora nossos feitos, mas alerta para o peso do projeto das elites, que tem dimensões internacionais também. É fundamental que o conjunto de nossa categoria tenha essa compreensão para ter também o entendimento da dimensão do debate que aqui travamos. A letargia da Fenajufe diante de tão brutal conjunto de ataques é MUITO GRAVE, tendo em vista que em todo o mundo experiências como a que está em curso no Brasil já nos deixaram exemplos históricos do caminho que deve ser trilhado pela classe trabalhadora para evitar que suas conquistas sejam solapadas. 

28. Organizar a luta dos trabalhadores com independência e democracia torna-se uma tarefa ainda mais importante levando-se em conta que para este segundo mandato, prepara-se a terceira contra-reforma da Previdência – que já está sendo discutida no Fórum Nacional da Previdência criado como parte das medidas do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), lançado recentemente pelo Planalto. Os direitos trabalhistas, previdenciários, e a reposição das perdas salariais estão ameaçados pelos próximos 10 anos caso o “PACotão” do governo Lula seja aprovado no Congresso Nacional.

O PACotão de maldades do segundo mandato

29. O PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) é, na verdade mais um instrumento de ataque aos direitos dos trabalhadores. Depois de passar quatro anos destinando menos de 1% do PIB aos investimentos públicos - o nível de investimento privado também tem sido menor do que a média dos demais países da região – Lula lançou o PAC com alarido da imprensa para a chegada do tão propagandeado “espetáculo do crescimento”. Analisando-se o decreto verifica-se que as previsões de investimento do setor público para os próximos anos não representam nenhum aumento qualitativo, já que apenas 0,5% do PIB poderá ser debitado da meta de 4,25% de superávit primário para projetos de infra-estrutura. Assim, as metas de superávit para o pagamento dos agiotas da dívida pública acertadas com o FMI no primeiro mandato seguirão em pé. Em 2006, os gastos federais com juros e amortizações das dívidas interna e externa somaram R$ 275 bilhões (37% do orçamento). Esse valor é metade do que o governo Lula afirma que será destinado ao PAC nos próximos 10 anos (R$ 503 bilhões). Enquanto isso, a infra-estrutura do país, tão precária como demonstra a crise vivida pelo tráfego aéreo brasileiro – para não falar de portos, de estradas, de energia – continuará precária.
30. O PAC, que é a formalização da proposta do novo conselheiro do governo Lula, o ex-ministro da ditadura militar Delfim Netto, é na realidade um PACotão de maldades sobre os servidores públicos. O objetivo de redução da carga tributária para alguns setores econômicos vai levar a uma diminuição das receitas da União. O funcionalismo pode ter certeza que o governo vai alegar ainda mais falta de verbas para manter a sangria representada pelas dívidas estaduais. Os funcionários de Alagoas sabem bem o que é isso. Afinal, o governo do PSDB mal começou e já cortou salários. Felizmente a resposta veio rápida e contundente: com uma greve geral do funcionalismo. Este é um bom exemplo para todos os servidores públicos. Afinal, o plano do governo Lula prevê duas medidas de corte de despesas para compensar a redução das receitas: a primeira é o arrocho salarial ainda mais pesado do que de costume (os gastos com o funcionalismo federal não poderão crescer mais de 1,5% ao ano em termos reais, o que implica em congelamento salarial e aumento do empobrecimento devido à ação inflacionária). Estudo do auditor fiscal Rodrigo Vieira de Ávila demonstra que esta medida elimina a possibilidade da recuperação, pelos servidores, das perdas passadas, uma vez que o próprio crescimento do número de servidores (pela realização de concursos públicos) ou a progressão na carreira dos servidores em atividade já consome a maior parte deste 1,5% de aumento real anual. Na nota técnica divulgada pelo próprio governo federal, o objetivo deste elemento do programa fica claro. O ponto 20 (Controle de Expansão da Despesa de Pessoal) do Eixo 5 (Medidas Fiscais de Longo Prazo) do documento de apresentação do PAC registra que o impacto esperado é a “redução gradual das despesas de pessoal em relação ao PIB a partir de 2008”.
31. A fórmula do PAC, que substitui o limite atual da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), estabelece ainda que a “despesa com pessoal” até 2016 não poderá exceder o limite do acumulado do IPCA mais 1,5%. Ou seja, não se trata de um reajuste linear da inflação mais 1,5%, mas sim sobre o total da folha de pagamento.

32. No judiciário a passagem de um padrão para outro é de mais de 3%, e, em outras carreiras também. Um servidor que se aposenta continua com a despesa na folha da União e há de se acrescentar a despesa do novo servidor. Há direitos, como por exemplo, da incorporação dos quintos, gratificações e funções que aumenta também os gastos “vegetativos” da folha. Além de sentenças judiciais de direitos retirados dos servidores que são incorporados paulatinamente, como para o executivo dos 28,86%.

33. Assim, só essas situações, consumiriam bem mais do que o IPCA e os 1,5% de aumento previsto no PAC. Estudo realizado pelo assessor econômico do Sintrajud, Washington Luiz Moura Lima, baseado nos critérios estabelecidos do PAC desde 2000, constatou que para 2007 o gasto de pessoal será de R$ 116,4 bilhões de acordo com a fórmula de apuração (total da despesa, menos sentenças judiciais e despesas do DF) e o limite estabelecido pelo PAC seria de R$ 98,9 bilhões. Assim deveriam ser reduzidos em 2006 R$ 11,253 bilhões, e, em 2007 R$ 17,554 bilhões.

34. Como o limite de gastos está estourado e, a LRF, não foi alterada em seus outros artigos draconianos, seriam impostas uma série de restrições, dentre elas: “vedados...aumento, reajuste, ou adequação de remuneração a qualquer título...criação de cargo, emprego ou função...alteração da estrutura de carreira que implique aumento de despesa....provimento, admissão...contratação de hora-extra.... extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos... redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga horária....” Enfim, é inaceitável este limite. Tanto para os servidores como para o povo, que será duramente prejudicado, com o sucateamento ainda maior dos serviços públicos no país.

35. O salário mínimo é a segunda medida de contenção de gastos: terá o índice de reajuste igual à variação do PIB com dois anos de defasagem, ou seja, o piso salarial do país em 2008 aumentaria no ritmo que cresceu a produção em 2006 (cerca de 2,8%). O governo também pretende manter a DRU e a CPMF e colocar as mãos no FGTS do trabalhador para financiar o capital privado. O Fundo de Investimento em Infra-estrutura com recursos do FGTS, estabelecido pelo PAC, retira de cara R$ 5 bilhões de recursos do patrimônio líquido do FGTS. O valor saqueado da única reserva financeira que a grande maioria dos trabalhadores tem pode ainda ser elevado a até 80% do patrimônio líquido do FGTS (atualmente em cerca de R$ 20 bilhões).
36. A Previdência também está, mais uma vez, na mira do governo e de seu PAC, que criou o Fórum Nacional de Previdência (nos mesmos moldes do Fórum Nacional do Trabalho, que reuniu governo, empresários e centrais sindicais, entre elas a CUT, para elaborar a reforma trabalhista). “Em notícia do jornal Investnews, no dia 24/01/2007, representante do setor financeiro afirma que ‘O Fórum permitirá a reunião de amplos setores da sociedade para discutir medidas polêmicas, que o governo não consegue adotar unilateralmente. Entre elas, por exemplo, o aumento da idade mínima para aposentadoria e o fim da aposentadoria especial para as mulheres (...) Com o Fórum poderão ser encontradas soluções consensuais, fazendo com que o Congresso acolha as medidas’. Está claro que os bancos, que terão assento garantido no Fórum (ao lado dos empresários, que também defendem pesadas reformas da Previdência) irão buscar a deterioração da previdência pública, para que possam ganhar rios de dinheiro explorando a previdência privada”.
 Em relação ao Regime de Previdência Complementar do Servidor Público Federal será regulamentado o fundo de previdência privada criado pela contra-reforma reforma imposta pelo governo Lula em 2003. O governo encaminhará um projeto de lei ao Congresso Nacional, em fevereiro, cujo objetivo é garantir uma “redução gradual com as despesas com aposentadorias e pensões de servidores públicos”.
 No Regime Geral de Previdência (trabalhadores do setor privado) serão impostas barreiras para dificultar o acesso aos benefícios hoje pagos pelo INSS, tais como o auxílio-doença, a LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social) e outros.
37. A campanha da mídia de que o PAC vai reduzir o superávit primário, dando a entender que a partir de agora os gastos nas áreas sociais terão prioridade em relação à dívida, também é uma verdadeira falácia. Do montante total que será destinado ao PAC (R$ 503 bilhões), “R$ 274 bilhões são investimentos em energia, oriundos de empresas estatais - principalmente a Petrobrás -, cujos investimentos já estavam previstos antes do PAC - e outras fontes (fora do Orçamento Geral da União). Ou seja: isso não representa um aumento significativo nos investimentos públicos. Outros R$ 146 bilhões referem-se a supostos investimentos em habitação e saneamento. Porém, não se trata de investimento público, e sim, preponderantemente, de financiamentos a empresas e pessoas físicas, que podem não ser contratados, e caso o sejam, terão de ser reembolsados ao governo. Outros R$ 58,3 bilhões são investimentos em transportes, em obras que, na maioria das vezes, já estavam previstas no Plano Plurianual de Investimentos (2004-2007). A única fonte adicional relevante de recursos do Orçamento Geral da União para o PAC é o Projeto Piloto de Investimentos (PPI), que fornecerá R$ 52,5 bilhões nos próximos 4 anos, que não são contabilizados no cálculo do superávit primário. O PPI subirá dos atuais 0,2% do PIB para 0,5% do PIB nestes 4 anos, o que reduziria o superávit primário de 4,25% para 3,75% do PIB. O governo e setores da mídia apregoam que, desta forma, o governo Lula estaria priorizando os gastos sociais ao invés de gastar com a dívida. Errado. Em primeiro lugar, esta suposta redução no superávit se equivale a “retirar o bode da sala”, ou seja, reduzir o superávit para os níveis ocorridos durante o governo FHC. Em segundo lugar, por imposição do FMI, o PPI somente pode abranger empreendimentos que tenham retorno financeiro, principalmente por meio da cobrança de pedágios e tarifas. A maior parte destes investimentos se dá no setor de transportes, com a recuperação ou construção de rodovias. Após o Estado fazer os maiores dispêndios, estes empreendimentos podem ser repassados à iniciativa privada, que cobrará tarifas ou pedágio. É bom lembrar que o governo já anunciou que vai conceder à iniciativa privada 7 trechos de rodovias, onde serão instalados pedágios. Ou seja: o PPI é, na verdade, mais uma forma de financiar privatizações, e esta suposta “redução” no superávit é falsa, pois o povo pagará por isso na forma de pedágios e tarifas. Ao mesmo tempo em que destina a maior parte do orçamento para o pagamento da dívida e contingencia os recursos da CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico), criada exatamente para custear as melhorias na rede viária, o governo obriga as pessoas a pagarem mais uma vez para poderem trafegar em estradas com boas condições”.

38. Não bastasse tudo isso, as verbas previstas para o PAC virão, além do FGTS dos trabalhadores, de estatais como a Petrobras e deverão ser obtidas através da venda de ativos de bancos públicos, como o Banco do Brasil. A campanha do “Banco do Fulano”, criada no final do ano passado e muito criticada pelas entidades sindicais dos bancários são vistas como parte de uma estratégia para descaracterizar o Banco como um banco nacional, de caráter público, facilitando assim a venda dos ativos.
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Orçamento Geral da União – 2006 – Executado até 31/12/2006 – Fonte: “PAC: Programa de Atendimento aos Credores”.
Diante disso, propomos que o 6º CONGREJUFE aprove:

- Barrar o PACotão! 

- Lutar pela suspensão do pagamento da dívida externa e a realização uma auditoria para que possamos recuperar o dinheiro que foi saqueado dos cofres públicos por todas essas décadas.
- Lutar pela aplicação dos recursos hoje destinados ao pagamento dessas dívidas em prol das necessidades dos trabalhadores, como saúde, educação pública, moradia, reforma agrária, valorização do salário mínimo, etc.

- Exigir do governo Lula a imediata retirada das tropas brasileiras do Haiti, a realização do plebiscito oficial sobre a Alca e a anulação da privatização da Companhia Vale do Rio Doce.

- Lutar pela revogação das leis de Responsabilidade Fiscal, de Falências, de Gestão das Florestas e da DRU, das PPP´s, da reforma da Previdência e demais reformas aprovadas sob o esquema do Mensalão.

- Lutar pela reestatização dos poços de petróleo brasileiros.

- Reajuste da tabela do IR.

- Cadeia para todos os envolvidos nos esquemas de corrupção.

A cooptação da CUT e dos movimentos sociais

39. A CUT (Central Única dos Trabalhadores) foi fruto de organização dos trabalhadores, e nos últimos 20 anos – antes do governo Lula – foi referência para a luta de classes. Mas, com a chegada do PT ao governo, além de se submeter à lógica pura e simples do poder pelo poder, a Central perdeu o sentido de ser. Era previsível que Lula fosse continuar grande parte do projeto tucano quando chegou à presidência embalado pela famigerada “Carta aos Brasileiros”. Por isso, a CUT teria papel importante em enfrentar as propostas de retiradas de direitos. Ilusão perdida, a Central tornou-se a mais importante organização para a alienação do trabalhador.

40. O salário mínimo, hoje em R$ 350, é apontado como “grande conquista”. E a histórica bandeira de defesa do salário mínimo apontado pelo Dieese (cerca de R$ 1.400,00) é abandonada. Economistas dirão que é um valor fora da realidade. Como se sobreviver com R$ 350,00 fosse partícipe de uma realidade natural.

41. Mais que isso, os inúmeros ataques lançados pelo governo Lula aos trabalhadores nos seus quatro anos de gestão só foram possíveis graças à ação da CUT no movimento sindical, barrando e sufocando a resistência da classe. A central colocou-se ao lado do governo nesses ataques, traindo e confundindo a classe trabalhadora. Foi assim na ‘reforma’ da Previdência que acabou com a aposentadoria integral para os servidores públicos e taxa os aposentados em 11%. Apesar dos mais de 70 mil servidores que marchavam sobre Brasília para derrotar a PEC-40, a CUT se manteve o tempo todo ao lado de Lula na defesa e em apoio à ‘reforma’. Como se isso não bastasse, a CUT é co-autora da proposta de ‘reforma’ sindical e trabalhista elaborada no Fórum Nacional do Trabalho, juntamente com empresários e o governo, para retirar direitos dos trabalhadores como o 13º salário, férias, licença-maternidade e outros.

42. Enfim, uma sucessão de trágicos eventos expôs de forma dramática a inevitável adaptação da CUT ao Estado. Já a nomeação do então presidente da Central, Luiz Marinho, para o cargo de ministro do Trabalho revelou de forma nítida que a CUT hoje não passa de um departamento do governo no movimento sindical. A política traidora da central reflete apenas os milhões que a entidade recebe do governo, via convênios, tal como os inúmeros cargos ocupados pelos dirigentes cutistas em órgãos oficiais, como o Fórum Nacional do Trabalho (FNT), além de centenas de cargos em Brasília e em todo o país.
43. A CUT está atrelada ao governo Lula e, por isso, abandona a luta dos trabalhadores e suas bandeiras históricas. Não há como resgatar a CUT. É impossível mudar a CUT por dentro, dado o grau de burocratização em que se encontra a entidade. Alguém tem dúvida de que o bloco majoritário da direção da CUT ganharia qualquer plenária ou Congresso organizado conforme as atuais regras da Central e com o grau de burocratização que ela atingiu?

44. Isso não é à toa. De 2003 para 2005 quase triplicou o dinheiro repassado pelo governo Lula para a CUT e a UNE. A CUT recebeu mais de R$ 31,5 milhões do governo Lula e a UNE embolsou mais de R$ 2 milhões, de acordo com levantamento feito no Siafi (Sistema Integrado de Administração Financeira). Mesmo antes de o PT assumir o governo, as verbas do governo recebidas pela Central já ultrapassavam o valor que a Central arrecadava através dos repasses de entidades filiadas.

45. O governo também atua para cooptar as demais entidades do movimento sindical e dos movimentos sociais. Em nossa categoria, vimos isso claramente quando o Planalto pediu “10 dias de trégua” durante nossa greve pelo PCS-3. Embora diversos estados tenham mantido a paralisação das atividades, a orientação da direção majoritária da Fenajufe foi de que os servidores deveriam confiar na proposta do governo. Com essa política, a greve refluiu em vários outros estados e, depois, quando teve de ser retomado o movimento por parte desses estados, toda a negociação sobre o Plano foi atrasada. O resultado é que, quase em dezembro, o PCS ainda não havia sido implementado.

Romper com a CUT
46. Defender a desfiliação da CUT é o mesmo que defender que a Fenajufe e os sindicatos preservem sua independência frente a governos e patrões. A Fenajufe e os sindicatos que representam o judiciário federal nos estados não podem mais respaldar (inclusive financeiramente) uma central que está junto com o governo atacando os trabalhadores. Hoje, 19 sindicatos estaduais dos servidores do Judiciário já não fazem mais parte da CUT. É preciso desfiliar os demais e também a federação, rompendo com esta Central “chapa branca” governista. Enquanto estivermos atrelados a esse braço do governo e dos patrões no movimento sindical, a condução da luta dos trabalhadores contra seus exploradores estará travada e teremos muito mais dificuldades para obter vitórias. Um bom exemplo disso foi a nossa luta pelo PCS-3. A confiança da Fenajufe no governo ameaçou e atrasou a conquista do PCS. E a CUT, obviamente, não se manifestou em nossa defesa.
47. A CUT hoje, cumpre o mesmo papel dos antigos pelegos e precisa ser substituída por uma nova direção. Diante desse processo, a Fenajufe não pode mais ficar atrelada a uma central que não passa de uma correia de transmissão do governo para atacar os trabalhadores. É nítido o descontentamento da categoria com a atuação da Federação. A trégua que a direção majoritária da Fenajufe deu ao governo durante a greve pelo PCS-3 gerou grandes críticas da categoria por ter provocado um atraso na aprovação do PCS. 

48. O fato da Fenajufe estar ligada à CUT prejudica as lutas da categoria. Não dá para enfrentar o governo em defesa da categoria estando atrelada a este ministério em que se transformou a CUT. Nossa Federação ainda não está perdida, precisamos resgatá-la para que ela não se transforme no mesmo em que se transformou a Central. Isso já aconteceu com outras federações, como a Federação Única dos Petroleiros (FUP) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf), que estão atuando junto com os patrões contra os trabalhadores. Os servidores do Judiciário Federal podem impedir que isso aconteça com a Fenajufe.

49. Por isso, propomos que a FENAJUFE aprove a realização de uma consulta à categoria, através de um plebiscito, que defina se a federação deve ou não permanecer atrelada a esta Central “chapa-branca”. Como parte dessa discussão, propomos também que o Congresso aprove a orientação para que os seis sindicatos ainda filiados à Central realizem também em suas bases a discussão sobre a desfiliação da CUT. Permanecer na CUT hoje significa apoiar política e financeiramente o governo e seu PAC.

Conlutas: nasce uma alternativa de luta
50. Desde quando se iniciou a adesão descarada da CUT ao governo Lula, a indignação e o repúdio da base dos trabalhadores contra a Central cresciam a cada traição. A ameaça da dispersão das forças combativas estava colocada claramente caso não surgisse uma alternativa capaz de aglutinar os que não se deixaram vender. Por isso, vários sindicatos de todo o país, militantes das oposições e ativistas de base deram início à organização da Conlutas (Coordenação Nacional de Lutas), que tem como perspectiva a luta contra o governo e o Congresso, o apoio às mobilizações salariais e a defesa intransigente dos direitos e interesses dos trabalhadores.

51. Em março de 2004, cerca de 1800 ativistas reuniram-se na cidade de Luziânia (GO) no Encontro Nacional Sindical para constituir um contraponto à CUT, organizando a luta efetiva contra as reformas de Lula. Fruto desse processo nasceu a Coordenação Nacional de Lutas. Desde então, a Conlutas vem se consolidando nacionalmente como alternativa de luta à capitulação da CUT ao governo. Tanto nas lutas específicas das categorias quanto nas mobilizações mais gerais, a Coordenação Nacional de Lutas afirma-se como um pólo independente, claramente classista, contra a política neoliberal do governo Lula.

52. Prova maior disso foi a crise do mensalão. Enquanto a CUT, junto com outras entidades governistas como a UNE, organizaram mobilizações em apoio ao governo corrupto de Lula, a Conlutas organizou e mobilizou diversas manifestações contra a corrupção, sendo a maior delas em Brasília, no dia 17 de agosto de 2005, que aglutinou nada menos que 12 mil pessoas na capital federal.

53. Nos dias 5, 6 e 7 de maio deste ano, a Conlutas deu mais um passo decisivo para sua consolidação realizando o Congresso Nacional de Trabalhadores, o CONAT. O congresso reuniu quase 3 mil delegados de todo o país e fundou oficialmente a Conlutas enquanto uma nova entidade de luta, reunindo tanto o movimento sindical quanto os movimentos sociais, populares e da juventude.

54. Além de um importante passo para a consolidação de uma real alternativa de luta, o CONAT também lançou várias campanhas que visam atacar a raiz dos principais problemas que afligem os trabalhadores hoje, entre elas a Campanha pela Valorização do Salário Mínimo e a Campanha contra a Dívida Externa, além da Campanha pela Anulação da Reforma da Previdência.

55. Além disso, a Coordenação impulsiona várias oposições sindicais contra as diretorias pelegas e governistas. Desde sua formação, a Conlutas vem colecionando importantes vitórias, expressão da ruptura cada vez maior dos trabalhadores com a CUT e o governo, tal como a disposição de construir uma alternativa. Alem disso, a fim de mobilizar e impulsionar a luta de todos os trabalhadores, não somente aqueles organizados em sindicatos, a Conlutas está aberta a participação dos movimentos sociais e populares, como os que lutam pela terra, moradia, etc. Desta forma, a Coordenação se consolida cada vez mais na base e nas mobilizações dos trabalhadores.

Propomos que o 6º CONGREJUFE aprove:

- Mudar o rumo da Federação, por uma Fenajufe de luta, de oposição ao governo Lula, que enfrente este governo e defenda a categoria incondicionalmente em suas lutas e reivindicações.

- A realização de um plebiscito junto à categoria para definir a manutenção ou não da filiação da Fenajufe à CUT.

plano de lutas

Nenhum direito a menos: construir uma ampla frente de luta para enfrentar o PACotão

56. Apresentamos as principais medidas incluídas no PACotão do governo para evidenciar mais uma vez os verdadeiros compromissos deste governo que se diz dos trabalhadores. E afirmamos que a categoria judiciária tem que estar desde já na linha de frente da luta contra esse PACotão. As medidas previstas no PACote deixam claro que ficará proibida a aprovação de qualquer PCS, plano de carreiras ou qualquer outro meio de aumento salarial que exceda o acumulado da inflação mais 1,5% do PIB.

57. Consideramos importante ainda intensificar nossos esforços por construir uma ampla frente nacional de luta, com todos os setores que queiram resistir e encaminhar a luta em defesa da aposentadoria e dos nossos direitos sociais, sindicais e trabalhistas. Uma frente nacional capaz de unir forças para organizar a luta para manter e ampliar os direitos dos trabalhadores brasileiros. Neste sentido, a Fenajufe tem a tarefa de ser parte da construção desta unidade com os setores combativos do movimento sindical, dos movimentos sociais e da juventude para derrotar mais este propósito do governo e do capital contra os trabalhadores e o povo pobre do nosso país. A greve geral dos funcionários públicos do Estado de Alagoas é o caminho na direção de nossa vitória.
58. Nossa Federação tem a obrigação também de denunciar todas as centrais sindicais que se prestarem ao papel de ajudar o governo neste seu intuito nefasto contra os trabalhadores, participando deste "Fórum" criado para atacar os direitos previdenciários. Sabemos que este é mais um processo de cooptação, onde o governo oferece benesses às Centrais e seus dirigentes e estes concordam com a eliminação de direitos e benefícios daqueles que deveriam representar.
Por uma campanha salarial unificada em defesa do serviço público e dos servidores

59. Apesar dos esforços de sindicatos e oposições, tanto na base da Fenajufe quanto em outras categorias do funcionalismo, as direções governistas conseguiram impor mais uma vez a divisão na Campanha Salarial 2006.

60. Todos sabemos que uma luta forte e unificada possibilitaria, inclusive, uma pressão maior pelas reivindicações específicas de cada setor. Podemos citar inclusive que algumas entidades pertencentes a Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Federais (CNESF) seguiram essa mesma política de não unificar e dividir o movimento. Isso abriu brecha para que o governo se recusasse a negociar e impusesse, unilateralmente, a ruptura dos acordos com a edição de MP’s (que embutem armadilhas aos servidores, já que atacam brutalmente direitos previdenciários, administrativos e judiciais) no Executivo e o protelamento das discussões do nosso PCS.

61. Precisamos nos debruçar sobre um projeto de maior amplitude, de caráter mais amplo e estratégico. Isso significa repensar o movimento, balanceando suas ações e táticas, apontando uma nova construção. Neste contexto, alguns elementos pedem passagem na base dessa nova elaboração:

62. Questionar o Orçamento 2007: uma oportunidade de começar o debate de uma nova estratégia para campanha salarial. A nossa estratégia deve ser intervir com força na questão do orçamento e opor o pagamento da dívida pública à aplicação dos recursos para benefícios sociais e valorização dos serviços públicos;

63. Trabalhar com a perspectiva de uma pauta unificada dos servidores federais, que trabalhe as reivindicações gerais e específicas da categoria, reconhecendo as desigualdades e tratando a questão de acordo com essa realidade. Significa partir de um patamar em que se reconheçam as distorções existentes e, a partir daí, desenvolver uma pauta global e unitária, onde a reivindicação econômica respeite a diversidade no interior do movimento;

64. É fator preponderante, a disputa ideológica com o governo sobre a opinião pública. Especialmente em relação às grandes parcelas pobres da população, que depende dos serviços públicos e que são mais suscetíveis à propaganda anti-servidor (marajás, privilegiados, etc.). Dialogar com esses setores, desmistificar as alcunhas depreciativas e, ao mesmo tempo, esclarecer que a luta do funcionalismo, expressa em greves e mobilizações, não são frutos de meras reivindicações corporativas, mas, em primeira instância, da própria defesa dos serviços vitais que o Estado deveria oferecer – e não o faz – aos trabalhadores.

65. Nesta nova estratégia, para intervir na formatação do orçamento, vai ser necessário debater profundamente as causas da miséria da população e as péssimas condições do serviço público e dos servidores. O elemento central é distinguir que os pagamentos da divida interna e externa – a dívida pública – consomem quase 50% dos recursos previstos no orçamento. Ou seja, governos neoliberais, como o de Lula, promovem altos índices de superávits primários, economizando a custa do arrocho salarial aos servidores e da diminuição dos serviços à população, para dar aos banqueiros e agiotas internacionais. Para justificar, jogam os servidores contra a população.

66. Ao mesmo tempo em que lutamos por nossas reivindicações e por um verdadeiro Plano de Carreiras do Judiciário Federal, devemos incorporar também a nossa mobilização uma forte campanha contra as reformas neoliberais preparadas por Lula em aliança com a oposição de direita (PSDB-PFL e seus aliados).

Propomos que o 6º CONGREJUFE resolva: 

- Lutar contra a terceira ‘reforma’ da Previdência e as reformas sindical, trabalhista preparadas para este segundo mandato do governo Lula

- Lutar pela incorporação da reivindicação de não pagamento da dívida pública nas próximas campanhas salariais unificadas dos servidores.

- Impulsionar, de fato, uma ampla mobilização do funcionalismo, de forma unificada, ou seja, com uma plataforma comum de lutas. Para isso, é necessário que conste nessa pauta os seguintes pontos:

1. Respeito à data-base com garantia de implementação em maio;

2. Recuperação de todas as perdas salariais desde 1995, conforme índice do DIEESE;

3. Piso salarial do DIEESE para todas as categorias;

4. Abertura efetiva dos canais de negociações com os servidores;

5. Defesa da Previdência Pública e anulação das ‘reformas’ de FHC e Lula; 

6. Revogação das Reformas Administrativas que retiraram 56 direitos;

7. Paridade salarial entre ativos, aposentados e pensionistas;

8. Fim das terceirizações e contratos temporários com a abertura de concurso público e de novas vagas

- Encaminhar as lutas pelas reivindicações específicas, combinadas com as gerais.

- Impulsionar uma forte campanha contra o assédio moral e pela valorização do servidor público, com a confecção e distribuição de cartilhas sobre o tema, conforme já aprovado no 5º Congrejufe.

- Repúdio a todas as formas de discriminação e opressão de gênero, raça ou etno-religiosa.
- Em defesa do serviço público: mais verbas públicas para saúde e educação; aumento real de salário e reposição das perdas.

Jornada de seis horas já!

67. A reivindicação do estabelecimento da jornada de seis horas diárias é uma histórica reivindicação da categoria e da ampla maioria dos trabalhadores do mundo, a jornada de seis horas já se comprovou como mais eficaz do ponto de vista do rendimento profissional e da valorização do trabalhador.

68. Com a redução da jornada – obviamente sem redução salarial –, os servidores teriam mais tempo disponível para se dedicar a projetos de capacitação e aperfeiçoamento. O atendimento ao público também poderia ser estendido com a criação de dois turnos. Além disso, a capacidade de utilização da infra-estrutura dos tribunais também seria aprimorada, tendo em vista a evidente falta de espaço físico existente hoje na maior parte dos locais de trabalho e a necessidade de ampliação do quadro para atendimento da demanda dos jurisdicionados.

69. O Superior Tribunal de Justiça e vários tribunais regionais já adotaram a jornada de seis horas, que hoje inclusive estabelece uma diferenciação entre parcelas consideráveis da categoria.

Propomos que o 6º CONGREJUFE aprove:

- Lutar por uma regulamentação do PCS-3  que garanta e amplie nossas conquistas.

- Lutar por um Plano de Carreira que valorize os servidores e os serviços públicos.

- Pela jornada de trabalho de 6 horas diárias,  sem redução dos salários (estabelecimento de três turno de funcionamento das empresas e órgãos públicos).

A luta por um Plano de Carreira

70. Como foi dito, nos últimos anos o funcionalismo público federal vem sofrendo um crescente arrocho salarial. Desde 1995, passando pelos governos de FHC e de Lula, são 10 anos de acúmulo de perdas. No judiciário, tais perdas foram amenizadas pelas vitórias específicas na conquista do Plano de Cargos e Salários e suas revisões.

71. Os PCSs foram importantíssimos para corrigir distorções salariais, mas a categoria precisa de maior estabilidade e segurança para progredir profissionalmente e não ficar submetida a desvios de função e ao constante ataque do assédio moral. Num plano de carreira, os critérios para o crescimento profissional são mais objetivos, menos sujeitos a pressões individuais e critérios políticos. Uma das propostas do projeto que foi construído em São Paulo no ano passado, por exemplo, é que a designação das funções comissionadas obedeça a critérios objetivos como o tempo de serviço, sendo parte da carreira judiciária. Por isso, propomos fazer o debate sobre Plano de Carreira com o conjunto dos servidores nacionalmente. Esta deve ser uma das principais tarefas da Fenajufe no próximo período.

72. A estruturação de um plano de carreira é uma expectativa que temos há mais de dez anos. Nesse período houve um agravamento nas condições de trabalho nos tribunais e chegamos hoje a um ponto em que a prática das administrações hostiliza funcionários e contraria o interesse público.
73. A ausência de um Plano de Carreiras tem causado graves problemas na organização do Judiciário e permitido profundas injustiças e distorções para com os trabalhadores, tais como a falta de perspectiva de evolução na carreira, desvios de função, assédio moral, doenças profissionais de várias espécies, etc.

74. Nesse sentido, propomos abrir imediatamente o debate sobre carreira na base da categoria, definindo neste Congresso a data para a realização de um seminário nacional que elabore um projeto a ser submetido ao conjunto dos trabalhadores do Judiciário Federal e do MPU em todo o país.

Esta tese é assinada pelo conjunto da diretoria do SINTRAJUD e pela maioria da delegação do Judiciário Federal do Estado de São Paulo:

Adilson Rodrigues dos Santos (diretor da Fenajufe e do Sintrajud/JF-Santos)
Adriana Kanekadan (servidora da JF-Administrativo)
Alice de Jesus Vicente (diretora de base do Sintrajud/JF-Marília)

Ana Luiza de Figueiredo Gomes (diretora da Fenajufe e do Sintrajud/TRF-3)

Ana Maria Fevereiro Leite (diretora do Sintrajud/aposentada do TRE)

Antonio Carlos Correia (diretor de base do Sintrajud/JF-São Bernardo do Campo)

Antônio Carlos Moreira (servidor do TRF-3)

Antônio dos Anjos Melquíades (diretor do Sintrajud/JF-Pedro Lessa)

Beatriz Melquíades (diretora de base do Sintrajud/JF-Administrativo)

Bernadete Amaral de Souza (diretora de base do Sintrajud/JF-Criminal)

Coaracy Caracas S. Santos (diretor de base do Sintrajud/JF-Administrativo)

Cláudio Antônio Klein (diretor do Sintrajud/TRF-3)
Claudio Soares Correia (servidor do TRE)

Cléber Borges Aguiar (diretor de base do Sintrajud/TRF-3)

Cleide Navas Ventura (diretora de base do Sintrajud/TRF-3)

Daniela B. Sevilhano (diretora de base do Sintrajud/JF-Ribeirão Preto)

Démerson Dias (diretor da Fenajufe e do Sintrajud/TRE)
Diógenes Cavalheiro Salles (diretor de base do Sintrajud/JT-Barra Funda)

Eleílson da Costa Rodrigues (diretor de base do Sintrajud/JT-Barra Funda)

Eliseu Trindade (diretor do Sintrajud/TRF-3)

Elizaldo Veríssimo (diretor do Sintrajud/TRE)
Erlon Sampaio de Almeida (oficial de justiça da JF/Pedro Lessa)
Fernanda Marques Rosa (diretora de base do Sintrajud/TRF-3)

Giuseppe Campanini (diretor de base do Sintrajud/JF-Administrativo)
Henrique Sales Costa (diretor de base do Sintrajud/JT-Barra Funda)

Hugo Salim (diretor de base do Sintrajud/JT-Ribeirão Pires)

Iara Tamie Corregliano (diretora de base do Sintrajud/JF-Pedro Lessa)

Irene L. Paoli (diretora de base do Sintrajud/TRF-3)

João Evangelista Mendes de Sousa (oficial de justiça da JT-Campinas 15ª Região)

Jorge Costa (diretor do Sintrajud/JF-São José do Rio Preto)

José Carlos Sanches (diretor do Sintrajud/JF-Franca)

Juliete Pereira Fumagali (diretora de base do Sintrajud/JT-São Carlos 15ª Região)

Leica Cláudio da Silva (diretora de base do Sintrajud/JT-Barra Funda)

Lilian Martins (servidora da JT-Barra Funda)

Luís Fabiano da Silva (servidor do TRT 15ª)

Luiz Carlos Ramos (diretor do Sintrajud/TRT-2)
Luiz Fernando Pasin “Gaúcho” (diretor de base do Sintrajud/TRE)

Luzia Melquíades (diretora de base do Sintrajud/JEF-Capital)

Marcelo Penna Kagaya (diretor de base do Sintrajud/JT-Barra Funda)

Maria Angélica Olivieri (diretora de base do Sintrajud/JF-Execuções Fiscais)

Maria Cecília Pereira (diretora do Sintrajud/TRE)
Maria Helena Garcia Leal (aposentada TRF-3)

Marinilda Dias da Silva (diretora do Sintrajud/JT-Santos)

Martinho Karaccas de Carvalho (diretor de base do Sintrajud/TRE)

Michele Bastos Naneti (diretora de base do Sintrajud/TRF-3)

Míriam Cunha Bastos (servidora da JF-Pedro Lessa)

Paulo César Barbosa (servidor do TRT 15ª Região)

Paulo Rogério Barbosa (servidor do TRF-3)

Pedro Luis Ignácio (servidor da JT-Barra Funda)

Priscila C. de Oliveira (servidora da JF-Pedro Lessa)

Renato Ribeiro dos Santos (diretor de base do Sintrajud/TRE)
Ronald de Carvalho Fumagali (diretor do Sintrajud/JT-São Carlos 15ª Região)

Tarcísio Ferreira (diretor de base do Sintrajud/JT-Campinas – 15ª Região)
Acácio Henrique de Aguiar (servidor do TRF-2);

David Ernesto Landau (servidor do TRT-4);

Edson Régis (servidor do TRE-Santa Catarina);

Fagner Iohora Xavier Azeredo (servidor da JF-Novo Hamburgo);

Fernando Celso Távora (servidor da JF-Porto Alegre);

Luiz Fernando Rodrigues Gomes (servidor da JT-Belo Horizonte);

Paulo Sérgio da Silva Falcão (diretor do Sindjus-AL / servidor da JT-Alagoas);

José Moraes Junior – MPT/AL

Sérgio Murilo de Souza (servidor da JT-Florianópolis);
José Carlos Padilha – TRT/PR

Carla Alessandra Araújo Rovel – TRT/PR

Eldo Luis Pereira – MPDFT/DF

Euler Pimentel – TRT/PE

� Trecho extraído do estudo “PAC: Programa de Atendimento aos Credores”, de autoria do auditor fiscal Rodrigo Vieira de Ávila. Rodrigo é economista da Campanha Auditoria Cidadã da Dívida, uma iniciativa da Rede Jubileu Sul Brasil, que no ano 2000 organizou o plebiscito no qual mais de 6 milhões de brasileiros votaram pela suspensão do pagamento da dívida. A íntegra do estudo está no blog do Movimento Luta Fenajufe!


� Texto de apresentação do PAC produzido pela Casa Civil da Presidência da República, ponto 37 do eixo 5 – Medidas Fiscais de Longo Prazo.


� Idem à nota 4.





